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1. Introdução 

No cenário contemporâneo, cresce a preocupação dos consumidores com a 

procedência e a autenticidade dos produtos que consomem. Enquanto questões 

ambientais e sociais, como práticas produtivas sustentáveis e responsabilidade ética, 

ganham relevância no mercado, o verdadeiro diferencial de muitos produtos está na 

conexão com seus territórios de origem. Produtos que possuem uma ligação autêntica 

com regiões ou localidades específicas são cada vez mais valorizados por refletirem 

autenticidade, tradição e saberes transmitidos ao longo do tempo, além de 

contribuírem para a preservação de práticas culturais e comunitárias. 

Nesse contexto, as Indicações Geográficas (IGs) emergem como um 

instrumento estratégico ao conectar produtos e serviços a regiões específicas, 

assegurando que suas características ou reputação sejam protegidas e valorizadas. 

Mais do que um reconhecimento formal, as IGs promovem o desenvolvimento 

territorial, agregam valor econômico aos produtos e fortalecem a competitividade no 

mercado. Elas permitem aos consumidores fazerem melhores escolhas, garantindo 

que os produtos adquiridos estejam alinhados a valores de responsabilidade social e 

ambiental, enquanto incentivam a preservação da identidade cultural e do 

conhecimento ancestral das comunidades produtoras. 

Uma IG não é criada, mas reconhecida com base em evidências técnicas e 

históricas que demonstram a relação entre o produto ou serviço e seu território de 

origem. A propriedade de uma IG é coletiva, pertencendo à comunidade de produtores 

ou prestadores de serviços que compartilham o direito legítimo de usar o nome 

geográfico, desde que cumpram as condições estabelecidas em normas e 

especificações técnicas. A proteção conferida pela IG recai sobre o nome geográfico, 

garantindo que ele não seja usado de forma indevida por terceiros para comercializar 

produtos que não possuam a mesma origem ou qualidade, evitando assim falsas 

indicações geográficas que possam enganar consumidores e desvalorizar o trabalho 

das comunidades locais. 

O processo de reconhecimento de uma IG no Brasil é estruturado com base 

em rigor técnico e comprometimento coletivo, regulamentado pela Lei nº 9.279/96 (Lei 

de Propriedade Industrial) e pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. Essas normas 

estabelecem critérios claros e objetivos que garantem a conexão legítima entre o 

nome geográfico e o produto ou serviço a ele vinculado. Além disso, o processo de 

IG integra múltiplos atores – produtores, representações coletivas e instituições 
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públicas e privadas – que, juntos, protegem o nome geográfico, valorizam o produto 

e promovem a sustentabilidade econômica e social das regiões envolvidas. 

A região analisada possui um nome geográfico reconhecido por sua ligação 

com a produção de atividades distintivas, consolidado por práticas produtivas, 

culturais e históricas que conferem notoriedade ao território. Este diagnóstico técnico 

foi elaborado para identificar e analisar as evidências que fundamentam essa relação, 

considerando elementos como a reputação do nome geográfico, as características 

distintivas do produto e a organização coletiva da produção. Por meio de entrevistas, 

análises documentais e pesquisas públicas, o diagnóstico avalia o potencial da região 

para o reconhecimento como Indicação Geográfica. 

O reconhecimento de uma IG oferece vantagens significativas aos produtores, 

atribuindo valor agregado aos seus produtos, fortalecendo sua presença no mercado 

e assegurando melhores condições de comercialização. Além disso, ele promove 

benefícios concretos, como o aumento da renda dos produtores, a melhoria das 

condições de vida das comunidades locais e a perpetuação de tradições culturais, 

contribuindo para a preservação da identidade regional e para o desenvolvimento 

sustentável das localidades beneficiadas. 

Nesse cenário, o Sebrae desempenha um papel estratégico, orientando e 

apoiando pequenos negócios na proteção e promoção de produtos e serviços ligados 

a territórios específicos. Por meio do incentivo ao uso das Indicações Geográficas, o 

Sebrae busca ampliar o acesso a mercados, aumentar a competitividade e estimular 

o crescimento econômico e social nas regiões beneficiadas. 

Vale ressaltar que as conclusões apresentadas neste diagnóstico têm caráter 

técnico e preliminar, baseando-se nas informações coletadas durante o processo. 

Embora não condicionem ou garantam o reconhecimento pelo Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI), responsável pela análise e concessão dos registros, 

elas fornecem subsídios valiosos para a estruturação de um pedido fundamentado, 

alinhado às diretrizes da Portaria INPI/PR nº 04/2022. Assim, o diagnóstico contribui 

para fortalecer a identidade territorial e promover o desenvolvimento econômico, 

cultural e social do território. 

 
2. As Indicações Geográficas e as Marcas Coletivas 

As Indicações Geográficas (IGs) e Marcas Coletivas (MCs) são instrumentos 

fundamentais de propriedade intelectual que desempenham um papel estratégico na 
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valorização de territórios, produtos e serviços regionais. Regulamentadas pela Lei de 

Propriedade Industrial (LPI), elas não apenas asseguram proteção jurídica contra 

fraudes e usurpações, mas também promovem o desenvolvimento humano, social, 

cultural e econômico, fortalecendo comunidades e preservando práticas tradicionais. 

De acordo com o Art. 176 da LPI, as IGs dividem-se em duas categorias: 

Indicação de Procedência (IP) e Denominação de Origem (DO). A IP, definida no Art. 

177, protege o nome geográfico de uma localidade que se tornou conhecida como 

centro de produção, extração ou fabricação de determinado produto ou prestação de 

serviço. Já a DO, conforme o Art. 178, exige que as qualidades ou características do 

produto ou serviço estejam essencialmente ligadas ao meio geográfico, incluindo 

fatores naturais (como solo e clima) e humanos (como técnicas de produção 

tradicionais). 

As MCs, por sua vez, são reguladas pelo Art. 123, inciso III, da LPI, e 

identificam produtos ou serviços provenientes de membros de uma coletividade 

organizada, como associações ou cooperativas. Elas estabelecem um vínculo direto 

com a governança coletiva, garantindo que os produtos identificados estejam 

alinhados às normas de padronização e uso definidas por um regulamento interno. A 

Portaria INPI/PR nº 08/2022 consolidou os atos normativos referentes às MCs, 

assegurando proteção jurídica, organização e valorização dos produtores. 

Já as IGs contam com a Portaria INPI/PR nº 04/2022, que detalha os critérios 

e procedimentos necessários para seu registro, incluindo a apresentação de um 

caderno de especificações técnicas, documentos de comprovação de notoriedade e 

um instrumento oficial de delimitação geográfica. Esse marco normativo reforça a 

importância de vincular produtos e serviços às suas origens territoriais, destacando a 

autenticidade e qualidade como elementos distintivos no mercado. 

O reconhecimento de uma IG, em particular, é um marco transformador para 

qualquer território. Ele legitima a ligação entre o produto e sua origem, assegurando 
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proteção jurídica contra o uso indevido do nome geográfico. Mais do que isso, agrega 

valor ao produto, destacando suas características únicas e sua conexão com o 

território. Essa valorização aumenta a competitividade em nichos de mercado que 

priorizam autenticidade, qualidade e sustentabilidade, gerando novas oportunidades 

econômicas. 

Os impactos de uma IG vão além da economia. Ela promove inclusão social ao 

integrar pequenos produtores, fortalece o associativismo e cria condições para maior 

equidade dentro da cadeia produtiva. Culturalmente, a IG protege o patrimônio 

imaterial do território, preservando práticas tradicionais e conectando o produto à 

história da comunidade. Ambientalmente, incentiva práticas sustentáveis que 

respeitam os recursos naturais e a biodiversidade da região. 

Portanto, o reconhecimento de uma Indicação Geográfica não é apenas um ato 

de proteção legal, mas uma estratégia abrangente de valorização territorial. Ele 

transforma a reputação de um produto em um ativo econômico, social e cultural, 

gerando benefícios duradouros para as comunidades envolvidas. Assim, as IGs se 

configuram como instrumentos indispensáveis para a promoção de um 

desenvolvimento sustentável, integrando identidade, inovação e resiliência em 

territórios que buscam se destacar no cenário global. 

 
3. Metodologia utilizada no diagnóstico de potencialidade para Indicação 

Geográfica Analisada 

A proteção oficial e o reconhecimento de uma Indicação Geográfica (IG) são 

ferramentas essenciais para preservar e valorizar os produtos típicos e diferenciados 

do Brasil, em conformidade com a Lei nº 9.279/96 (Lei de Propriedade Industrial). 

Contudo, antes de iniciar um processo de registro, é fundamental realizar um 

diagnóstico preliminar para avaliar se uma determinada região atende aos critérios 

exigidos para a proteção de uma IG, conforme estabelecido na Portaria INPI/PR nº 

04/2022 e detalhado no Manual de Indicação Geográfica. 

Com o objetivo de subsidiar essa análise, o Sebrae desenvolveu, em 2010, 

uma metodologia específica para avaliar o potencial de áreas geográficas 

relacionadas a produtos ou serviços visando o reconhecimento como Indicação 

Geográfica. Desde então, essa metodologia tem sido continuamente aprimorada com 

base nas experiências práticas acumuladas, culminando, em 2023, na validação de 

sua versão atual. Essa nova versão foi ajustada para oferecer maior agilidade no 
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processo de aplicação e incentivar uma participação mais espontânea e natural dos 

entrevistados. 

A metodologia tem como finalidade principal auxiliar na tomada de decisões 

estratégicas quanto à viabilidade de estruturar um processo de IG, seja na modalidade 

de Indicação de Procedência ou de Denominação de Origem. Além disso, ela também 

permite avaliar se a criação de uma Marca Coletiva, regulamentada pela mesma 

legislação, seria uma alternativa mais adequada para atender aos objetivos da região. 

O processo segue os parâmetros legais e normativos, sendo estruturado em 

torno de um questionário que serve como guia para entrevistas com os produtores da 

área em análise. Essas entrevistas são conduzidas por especialistas em Indicações 

Geográficas, que também utilizam fontes secundárias para complementar as 

informações coletadas. As respostas obtidas são organizadas e analisadas com base 

nos 10 critérios estabelecidos para avaliação do potencial de estruturação e 

reconhecimento da Indicação Geográfica, conforme definidos no Manual de Indicação 

Geográfica. Esses critérios permitem um aprofundamento técnico na análise, 

assegurando a consistência das informações e a adequação aos requisitos 

normativos. 

Com base nos dados coletados, são gerados indicadores qualitativos que 

analisam os elementos indispensáveis para o reconhecimento de uma IG. Esses 

indicadores permitem a elaboração de um laudo de potencialidade, que fornece uma 

avaliação técnica sobre a viabilidade de proteção da região e orienta os próximos 

passos. O laudo pode embasar tanto a estruturação de um pedido de IG, em 

alinhamento com a legislação e as normativas do INPI, quanto a recomendação de 

um modelo de Marca Coletiva mais adequado às necessidades do território. 

 
4. Critérios de análise de potencialidade 

As respostas das questões visam gerar subsídios para o aprofundamento da 

análise do potencial de estruturação e reconhecimento da Indicação Geográfica, de 

acordo com 10 critérios: 
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4.1. Governança 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviços não possuem uma entidade que os represente 

(ou há divisão de governança) e a relação entre produtores e demais entidades tem 

muitos conflitos; enquanto a nota 5 significa que os produtores/prestadores de 

serviços possuem uma entidade que os representam, produtores com uma excelente 

relação, sendo representados adequadamente por uma entidade com força e 

capacidade de articulação para busca de recursos. 

 
4.2. Territorialidade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

delimitação de produção na área geográfica e os produtores/prestadores de serviço 

não se sentem pertencidos a ela; enquanto a nota 5 significa que há uma área 

geográfica bem delimitada com critérios técnicos, senso de pertencimento e 

produtores/prestadores de serviço instalados nessa área. 

 
4.3. Processo produtivo 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

método de produção realizado na área geográfica e os produtores/prestadores de 

serviço não possuem qualquer padronização e formalização do processo produtivo; 

enquanto a nota 5 significa que há uma área geográfica que agrega as etapas de 
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produção, há forte identidade entre a forma de produção dos produtores/prestadores 

de serviço instalados nessa área e esse processo é bem definido. 

 
4.4. Cadeia Produtiva 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o produto/serviço 

não possui uma cadeia produtiva saudável, podendo, ainda, tem influência negativa 

de algum atravessador e a relação entre produtores e instituições públicas tem muitos 

conflitos; enquanto a nota 5 significa que o produto/serviço possui método de 

produção definido, os produtores/prestadores de serviço são livres para comercializar 

e possuem uma excelente relação, carregando o nome do território muitas vezes 

acima de marcas próprias e possuem forte apoio das instituições públicas. 

 
4.5. Pesquisa 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não existem fatores 

ambientais que influenciam as características dos produtos que podem ser 

comprovados por estudos científicos e também não há fatores humanos que possam 

ser comprovados; enquanto a nota 5 significa que existem estudos e laudos técnicos- 

científicos capazes de comprovar a relação entre as características/qualidade do 

produto e os fatores humanos e naturais da região, podendo o nexo causal ser 

comprovado por meio de diversas evidências. Além disso, existem ICTs no território 

que podem complementar tais estudos. Em caso de potenciais Indicações de 

Procedência, a nota baixa do critério de pesquisa não desqualifica, de forma alguma, 

a sua potencialidade como Indicação Geográfica. 

 
4.6. Necessidade de proteção 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o nome geográfico 

vinculado ao produto/serviço não precisa de proteção e não sofre com a usurpação; 

enquanto a nota 5 significa que o nome geográfico vinculado ao produto/serviço 

precisa de proteção, pois há constantemente usurpação e o mercado exige a garantia 

de origem. 

 
4.7. Vínculo com o meio geográfico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar qualquer vínculo entre a região, o produto e o saber-fazer dos produtores; 
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enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar a relação entre as 

características/qualidade do produto e os fatores humanos e naturais da região, 

podendo o nexo causal ser comprovado por meio de diversas evidências, tais como 

estudos e laudos técnicos-científicos. 

Em caso de potenciais Indicações de Procedência, a nota baixa do critério não 

desqualifica, de forma alguma, a sua potencialidade como Indicação Geográfica, 

tendo relevância apenas para a potencialidade de Denominação de Origem. 

 
4.8. Notoriedade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar nenhuma notoriedade do nome geográfico relacionada ao produto ou 

serviço; enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar uma expressiva 

notoriedade do nome geográfico em nível nacional e internacional. 

 
4.9. Desempenho Econômico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não são organizados economicamente, o 

produto/serviço tem baixa geração de retorno econômico, não possui produção 

expressiva e possui pouquíssimos produtores na região; enquanto a nota 5 significa 

que são muito organizados economicamente, o produto/serviço é bastante 

comercializado, trazendo bons resultados monetários com a produção na região. Vale 

ressaltar que este critério não é fator determinante para desqualificação da 

potencialidade da IG, eis que os segmentos não possuem dados econômicos de 

forma clara. 

 
4.10. Engajamento 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não possuem interesse em uma ferramenta de 

proteção e formas de agregação de valor ao território; enquanto a nota 5 significa que 

os produtores/prestadores de serviço estão, no momento do diagnóstico, empolgados 

e muito interessados em proteger seu território e agregar valor aos seus 

produtos/serviços. 
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1) Qual o nome geográfico em questão? Terra do que? 

2) Qual produto/serviço (e derivados) esta região produz? 

3) Quais municípios ou parte de municípios compreendem esta região? 

4) Essa região possui notoriedade (fama) por conta deste produto/serviço? 

Quão grande é esta notoriedade? 

5) Como é o processo produtivo deste produto/serviço? 

5. Questões aplicadas 
 

 

Resposta: O nome geográfico identificado pelos entrevistados é “REGIÃO DE 

BAURU”, utilizado como principal referência territorial pelos produtores e demais 

atores locais. Também foi mencionada, por alguns participantes, a expressão 

“Cerrado Paulista” como uma designação alternativa, relacionada às características 

ambientais predominantes da área, especialmente vegetação, solo e relevo típicos do 

bioma cerrado. 

 

Resposta: A região é reconhecida pela sua tradição na produção de 

AVOCADO. 

 

Resposta: A região abrange os municípios de Bauru, Pirajuí, Avaré, Jaú, 

Botucatu, Lençóis Paulista, Agudos, Iaras, Santa Cruz do Rio Pardo, São Manuel e 

Itatinga. 

 

Resposta: A região de Bauru possui reconhecimento na produção do avocado, 

sendo reconhecida como um centro exportador do produto em reportagens na mídia 

impressa e televisiva. De acordo com o SEBRAE-SP (2023), a região responde por 

cerca de 60% da produção nacional de avocado. É também sede da Jaguacy 

Avocados, considerada a maior fazenda produtora do Brasil e referência internacional 

no setor. Além disso, a região é reconhecida academicamente por sua contribuição 

ao melhoramento genético e ao desenvolvimento tecnológico da cadeia do avocado. 

 

Resposta: A produção é conduzida por dois perfis distintos: as grandes 

indústrias exportadoras, com estrutura verticalizada que inclui viveiros, áreas 

cultivadas, colheita, beneficiamento, embalagem e logística de exportação, além de 

laboratórios e certificações internacionais; e os agricultores familiares, que atuam em 
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6) Como funciona a cadeia produtiva deste produto/serviço? 

7) Como é o desempenho econômico deste produto/serviço nesta região? 

menor escala e abastecem o mercado interno, indústrias locais e centrais de 

abastecimento como a CEAGESP. Algumas indústrias também atuam na produção 

de derivados como azeites, cosméticos e produtos alimentícios processados à base 

de avocado. 

 

Resposta: A cadeia produtiva é altamente tecnificada e estruturada da 

seguinte forma: 

Etapa 1: 

a) Plantio e colheita em larga escala; 

b) Processamento industrial com padrões rigorosos de qualidade; 

c) Produção de derivados como azeite, polpas e guacamole. 

Etapa 2: 

a) Controle pós-colheita (temperatura, umidade e tempo); 

b) Análises laboratoriais, incluindo teor de matéria seca e microbiologia; 

c) Utilização de infraestrutura industrial moderna com certificações como 

Global G.A.P., HACCP, entre outras. 

Destaca-se que a cadeia produtiva ainda realiza o aproveitamento integral dos 

frutos, destinando aqueles fora do padrão comercial para o setor de processamento, 

reduzindo desperdícios e ampliando a rentabilidade da cadeia. 

 

Resposta: A produção total da região de Bauru — considerando as etapas de 

plantio, processamento e distribuição —ultrapassou 10 mil toneladas de avocado ao 

ano, com tendência de crescimento nos próximos anos. As indústrias locais, voltadas 

à exportação, possuem certificações que garantem a conformidade com os padrões 

exigidos pelos mercados internacionais, o que tem fortalecido o reconhecimento 

internacional do produto. A região de Bauru exporta avocado há mais de 50 anos, 

consolidando sua posição no mercado externo, em especial os países da América do 

Sul e da União Europeia. Embora, em alguns casos, o fruto seja identificado apenas 

como originário do Brasil, muitos compradores internacionais reconhecem que ele é 

produzido especificamente em Bauru e região, o que reforça o potencial para a 

obtenção de uma Indicação Geográfica. 
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9) Esses diferenciais são atribuídos a fatores edafoclimáticos? 

10) Existem pesquisas relacionadas ao produto e à região? 

11) Existem casos de usurpação do nome geográfico? 

 
Resposta: O avocado produzido na região de Bauru não apresenta 

características físicas significativamente distintas em relação aos frutos de outras 

áreas produtoras. Entretanto, destaca-se um diferencial estratégico relevante: a 

colheita precoce. Em razão do clima mais quente da região, Bauru é a primeira 

localidade do Brasil a iniciar a colheita do avocado, o que permite a antecipação da 

oferta no mercado em relação à concorrência. Esse fator confere uma vantagem 

competitiva à região, resultando em melhores condições de precificação e maior 

atratividade comercial. Além disso, a antecipação da colheita contribui para a 

fidelização de compradores internacionais, que tendem a priorizar fornecedores 

capazes de disponibilizar o produto em períodos anteriores aos demais, fortalecendo, 

assim, a posição de Bauru no mercado global. 

 

Respostas: Sim. O clima da região de Bauru, caracterizado por temperaturas 

mais elevadas em comparação a outras regiões produtoras, influencia diretamente no 

calendário agrícola, permitindo a antecipação da colheita. Esse fator climático, 

portanto, contribui de forma significativa para o diferencial competitivo do avocado da 

região. 

 

Resposta: A produção de avocado na região de Bauru é objeto de diversas 

pesquisas científicas voltadas à melhoria do cultivo e do processamento. Os principais 

temas abordados incluem a influência do clima regional sobre a produção, o uso de 

defensivos agrícolas aliado ao manejo sustentável, técnicas de irrigação e adaptação 

ao solo local, além de estudos com porta-enxertos e a aplicação de novas tecnologias. 

As instituições que se destacam na condução dessas pesquisas são a Universidade 

Estadual Paulista (UNESP) e a Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” da 

Universidade de São Paulo (ESALQ-USP). 

 

Resposta: De acordo com os entrevistados, não há registros de usurpação do 

nome geográfico. No entanto, a ausência de proteção legal do nome expõe o setor a 

riscos futuros, inclusive de uso indevido por produtores de outras regiões. 

8) Quais são os diferenciais deste produto/serviço em relação a seus similares? 
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13) Quais as expectativas dos produtores em relação à continuidade das 

atividades? 

14) Como é a disponibilidade de mão de obra na região? Essa mão de obra é 

qualificada? 

15) A comunidade, o comércio local, poder público, etc., já utilizam e valorizam 

esse produto? 

 
Resposta: A Associação Abacates do Brasil representa institucionalmente os 

produtores e indústrias do setor, promovendo ações conjuntas, articulações 

comerciais e suporte técnico. A associação está regularizada e poderá atuar como 

substituto processual no pedido de Indicação Geográfica. 

 

Resposta: As expectativas são altamente positivas. A ampliação de viveiros e 

o aumento do número de produtores demonstram um setor em expansão. O ciclo da 

planta permite início de frutificação entre 3 e 4 anos após o plantio, com potencial 

produtivo por mais de 45 anos. Há também crescente interesse de jovens em atuar 

na cadeia produtiva. 

 

Resposta: A região enfrenta dificuldades relacionadas à escassez de mão de 

obra qualificada, especialmente em razão da necessidade de um manuseio cuidadoso 

do fruto em todas as etapas da produção. O trato inadequado pode comprometer a 

qualidade do avocado, afetando negativamente seu valor de mercado. 

Dessa forma, é essencial que os trabalhadores sejam capacitados tanto para 

as atividades no campo — como colheita e armazenamento — quanto para os 

processos industriais, que envolvem controle de qualidade e processamento. Foi 

destacado que produtores e indústrias frequentemente promovem treinamentos 

internos para suprir essa demanda, embora a qualificação profissional continue sendo 

um desafio para o setor. Nesse sentido, políticas públicas de incentivo à formação 

técnica são vistas como importantes para o fortalecimento e a competitividade da 

cadeia produtiva na região. 

 

Resposta: A produção é majoritariamente voltada à exportação, porém o 

avocado também abastece o mercado interno. É comercializado em supermercados, 

12) Como funciona a coletividade na região? 
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16) O turismo já é explorado na região? Existe alguma relação entre o turismo e 

a potencial IG? 

17) Os entrevistados têm interesse em buscar um reconhecimento como IG ou 

Marca Coletiva? 

18) Curiosidades que surgiram durante o diagnóstico: 

feiras e hortifrutis da região. O poder público utiliza o fruto em programas de 

segurança alimentar, muitas vezes por meio de doações feitas por produtores e 

indústrias. 

 

Resposta: O setor turístico na região de Bauru já está sendo desenvolvido 

como uma estratégia para impulsionar a produção e a valorização do avocado. O 

turismo empresarial está em crescimento, com destaque para visitas técnicas às 

propriedades e agroindústrias. Existe potencial para desenvolvimento do turismo rural 

e gastronômico, com base na identidade regional associada ao avocado, que poderá 

ser fortalecida com o reconhecimento da IG. 

 

Resposta: Os produtores locais expressaram interesse em avançar com o 

processo de obtenção da Indicação Geográfica (IG) e na criação de uma marca 

coletiva. Os entrevistados destacaram que os benefícios esperados incluem a 

valorização do avocado da região no mercado, a proteção contra o uso indevido do 

nome geográfico e uma diferenciação competitiva em relação a outros polos 

produtores. 

 

Resposta: A Região de Bauru é um dos poucos territórios brasileiros com 

cadeia produtiva completa do avocado, desde o plantio até a exportação. A colheita 

antecipada é um fator decisivo para sua vantagem no mercado internacional. Apesar 

de muitos rótulos indicarem apenas “produto do Brasil”, diversos compradores 

estrangeiros já reconhecem a Região de Bauru como origem preferencial para 

comprar. 
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Nota atribuída: 4 

Nota atribuída: 3 

6. Levantamento de dados de análise da potencialidade 

Este relatório apresenta uma análise detalhada da potencialidade de 

reconhecimento do nome geográfico investigado como Indicação Geográfica, 

considerando as atividades distintivas que lhe são atreladas. A avaliação foi 

conduzida com base em informações coletadas por meio de entrevistas e 

observações, utilizando os critérios técnicos estabelecidos na metodologia do 

SEBRAE e os parâmetros definidos pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

 
6.1. Governança 

A governança da produção de avocado na região de Bauru é estruturada, 

com os produtores buscando formas de organização para defender seus interesses e 

fortalecer a cadeia produtiva. Embora ainda não haja uma cooperativa específica para 

a produção de avocado, há um senso de identidade coletiva entre os produtores, 

especialmente devido à tradição e ao reconhecimento do avocado na gastronomia e 

no turismo local. 

 

 
6.2. Territorialidade 

O avocado possui uma área geográfica relacionada à notoriedade com o meio 

geográfico, mas depende de comprovações históricas e/ou técnico científicas. 

 

 
6.3. Processo Produtivo 

O processo produtivo do avocado na Região de Bauru possui método definido 

e padronizado, seguindo as seguintes etapas: 

• Preparo do solo e do plantio: Realizado de forma manual, respeitando 

parâmetros climáticos e de solo adequados ao cultivo. 

• Desenvolvimento da cultura: Enfrenta desafios como condições 

climáticas adversas e baixa disponibilidade de mão de obra qualificada. 

• Colheita: Realizada manualmente, garantindo a qualidade do produto. 
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Nota atribuída: 3 

Nota atribuída: 4 

• Comercialização: Ocorre no comércio internacional e local 

(restaurantes, supermercados) e na CEASA. Também há produção de 

conservas e venda direta ao consumidor. 

• Turismo e gastronomia: Restaurantes locais promovem o consumo da 

avocado, agregando valor ao produto. 

 

 
6.4. Cadeia Produtiva 

A cadeia produtiva do avocado na Região de Bauru enfrenta desafios 

estruturais, como a evasão rural, a dificuldade de sucessão familiar e a carência de 

incentivos governamentais. No entanto, o produto se mantém relevante devido à forte 

demanda de exportação, havendo uma boa relação entre os produtores bem como 

um bom apoio das instituições públicas. 

 

 
6.5. Pesquisa 

As informações levantadas pela consultoria, com base nas entrevistas em 

campo e em fontes secundárias qualificadas, indicam a presença de fatores 

ambientais e humanos que influenciam diretamente as características do avocado 

produzido na Região de Bauru, notadamente na variedade Hass, dominante na 

região. 

Do ponto de vista natural, os estudos científicos analisados sugerem que 

condições edafoclimáticas locais — como clima subtropical, altitude moderada, tipos 

de solo e incidência solar — exercem influência significativa sobre a composição 

físico-química, sensorial e agronômica do fruto. O trabalho de Oliveira (2011), por 

exemplo, apresenta análises químicas e sensoriais da polpa congelada de avocado 

que podem ser relacionadas a essas condições específicas. O estudo de Pereira 

(2022) investiga a polinização por abelhas com atrativos sintéticos (Apis bloom) e o 

impacto desse manejo sobre a produtividade e a qualidade do fruto, apontando para 

práticas técnicas adaptadas ao território. 
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Nota atribuída: 3 

Nota atribuída: 1 

Do ponto de vista humano, a região demonstra um saber-fazer consolidado, 

baseado na introdução de tecnologias, práticas agrícolas ajustadas à realidade local 

e fortalecimento de vínculos técnicos entre produtores e instituições de pesquisa 

(como UNESP e UNISAGRADO). A introdução deliberada de colmeias e métodos de 

polinização otimizada é exemplo de uma prática tecnificada que interage com os 

fatores ambientais, moldando um perfil produtivo próprio da região. 

Embora os elementos técnicos reunidos até o momento sejam expressivos, 

ainda não há um corpo documental sistematizado e consolidado sob a forma de 

laudos científicos ou pareceres técnicos conclusivos que comprovem de maneira 

integral o nexo de causalidade exigido para o registro como Denominação de Origem 

(DO), nos termos do art. 9º, §2º da Portaria INPI/PR nº 04/2022 e do item 7.1.5 do 

Manual de IG do INPI. 

Por outro lado, os dados são suficientes para sustentar, com segurança, a 

viabilidade de uma Indicação de Procedência (IP), uma vez que o nome geográfico 

apresenta notoriedade consolidada, forte identidade produtiva, tradição econômica e 

presença contínua nos mercados interno e externo. Essa constatação está em 

consonância com o art. 9º, §4º da mesma Portaria, que estabelece os requisitos de 

notoriedade para a IP. 

Portanto, o cruzamento entre a percepção dos atores locais, as evidências 

históricas e midiáticas, os estudos técnicos iniciais e a estrutura produtiva instalada 

permitem afirmar que há uma base técnica e simbólica já disponível para IP, com 

potencial de evolução para DO caso novos estudos científicos sejam realizados e 

consolidados em documento técnico específico. 

 

 
6.6. Necessidade de Proteção 

Não foram relatados casos de uso indevido do nome geográfico para 

comercializar avocado produzidas em outras localidades, porém o nome geográfico 

vinculado ao produto corre o risco de sofrer usurpação. 

 

 
6.7. Vínculo com o Meio Geográfico 



21  

Nota atribuída: 2 

As evidências coletadas indicam a existência de um vínculo significativo entre 

o território da Região de Bauru e as características específicas do avocado ali 

produzido, especialmente da variedade Hass. Essa relação territorial resulta de uma 

combinação de fatores naturais e humanos, que influenciam diretamente na 

tipicidade, qualidade e desempenho produtivo do fruto. 

Do ponto de vista natural, estudos técnicos como os de Oliveira (2011) e 

Pereira (2022) apontam que elementos edafoclimáticos da região — como o clima 

subtropical com estações bem definidas, solos bem drenados (latossolos e 

argissolos), relevo levemente ondulado e boa insolação — contribuem para o 

desenvolvimento de frutos com textura diferenciada, teor lipídico elevado e 

características sensoriais específicas. Adicionalmente, a altimetria moderada e a 

amplitude térmica também são apontadas como influências positivas no padrão de 

maturação e na qualidade pós-colheita do avocado. 

No plano humano, observa-se um saber-fazer técnico-científico regionalizado, 

marcado pela introdução de colmeias para polinização dirigida, uso de atrativos 

específicos (Apis bloom) e aplicação de boas práticas agrícolas ajustadas ao território. 

Tais práticas são desenvolvidas com apoio de instituições de ensino e pesquisa locais, 

como a UNESP, e refletem uma adaptação contínua às condições ambientais da 

região. 

A associação desses fatores sugere a formação de um perfil produtivo 

territorializado, no qual o ambiente natural interage com o conhecimento técnico dos 

produtores, resultando em um produto com identidade própria. Ainda que os estudos 

atualmente disponíveis não configurem um nexo de causalidade conclusivo, nos 

termos do art. 9º, §2º da Portaria INPI/PR nº 04/2022, eles já apontam para um 

potencial técnico compatível com a modalidade Denominação de Origem (DO), desde 

que aprofundados e organizados em laudos e documentos técnicos formais. 

Nesse sentido, os elementos identificados são suficientes para afirmar que há 

um vínculo geográfico plausível e em construção, com capacidade de sustentar, neste 

momento, uma Indicação de Procedência (IP), e eventualmente, mediante 

sistematização técnica adicional, a evolução para uma DO. A recomendação é que 

os estudos sejam ampliados, e que o futuro documento técnico do pedido contemple 

esses aspectos de forma detalhada, conforme o item 7.1.5 do Manual de IG do INPI. 
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6.8. Notoriedade 

A Região de Bauru apresenta notoriedade consolidada em âmbito nacional 

como centro produtor e exportador de avocado, condição amplamente reconhecida 

tanto por seus agentes locais quanto por veículos de mídia, instituições de pesquisa, 

entidades públicas e o mercado consumidor. 

Durante as entrevistas, os atores locais destacaram com recorrência o 

reconhecimento da região como uma referência produtiva no cultivo do avocado, 

especialmente da variedade ‘Hass’, reforçando que Bauru sedia algumas das maiores 

propriedades e empresas produtoras do país — com destaque para a Jaguacy 

Avocados, considerada a maior exportadora nacional da fruta. 

Essa percepção empírica é corroborada por diversas fontes secundárias de 

ampla circulação, que incluem: 

• Matérias jornalísticas em plataformas como Globoplay, G1, Notícia.r7 e canais 

no YouTube, que retratam a importância econômica, social e ambiental do 

avocado de Bauru; 

• Documentos oficiais, como o relatório técnico da Prefeitura Municipal de Bauru 

(2017) que menciona o avocado entre os pilares da fruticultura local; 

• Registros históricos, que indicam a presença da cultura no município há várias 

décadas, incluindo menções à introdução da variedade ‘Hass’ como vetor de 

inovação agrícola no interior paulista; 

• Eventos técnicos e institucionais, como o Dia de Campo sobre Nutrição do 

Abacateiro e o Workshop sobre Novos Mercados para o Avocado, que 

mobilizam produtores, extensionistas e pesquisadores em torno do 

fortalecimento da identidade territorial do produto. 

• Complementarmente, a busca no Google Acadêmico por expressões como 

“Avocado Bauru” resultou em aproximadamente 380 trabalhos acadêmicos 

que, direta ou indiretamente, abordam aspectos técnicos, comerciais e 

ambientais vinculados à produção da fruta no território, demonstrando seu 

interesse científico e reforçando sua visibilidade institucional. 
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Nota atribuída: 3 

Nota atribuída: 5 

Nota atribuída: 5 

Tais evidências atendem com clareza ao que determina o art. 9º, §4º da 

Portaria INPI/PR nº 04/2022, que exige que o nome geográfico seja “amplamente 

reconhecido como centro de referência” para o produto assinalado. As manifestações 

documentadas também se alinham aos critérios do item 7.1.6 do Manual de IG, que 

recomenda a utilização de mídias, estudos, documentos oficiais e práticas 

mercadológicas como meios de prova da reputação. 

Dessa forma, a notoriedade da Região de Bauru associada ao avocado está 

comprovada de maneira objetiva, reiterada e plural, constituindo base técnica 

suficiente para sustentar um pedido de Indicação de Procedência (IP). Além disso, 

esse capital simbólico e mercadológico reforça o valor territorial da produção e poderá 

ser útil, futuramente, como complemento argumentativo para uma eventual solicitação 

de Denominação de Origem (DO), caso os demais critérios técnicos sejam 

comprovados. 

 

 
6.9. Desempenho Econômico 

A produção do avocado em Bauru apresenta desafios econômicos, incluindo a 

falta de mão de obra. No entanto, o produto mantém sua importância para a economia 

local devido à sua relevância no setor de exportação e comercialização local, trazendo 

bons resultados monetários com a produção na região. 

 

 
6.10. Engajamento 

Os produtores demonstram grande interesse na obtenção de uma 

Indicação Geográfica ou Marca Coletiva, reconhecendo a importância dessa 

certificação para valorizar a produção e garantir a proteção do nome geográfico. No 

entanto, o nível de organização e articulação entre os produtores ainda pode ser 

aprimorado para facilitar o processo de reconhecimento. 
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Com base na análise dos resultados apontados no gráfico radar e no 

cruzamento sistemático das evidências coletadas em entrevistas e fontes secundárias 

qualificadas, constata-se que o nome geográfico “Região de Bauru” apresenta forte 

potencial para o reconhecimento como Indicação Geográfica (IG), com 

viabilidade técnica compatível tanto com a modalidade de Indicação de 

Procedência (IP) quanto com a de Denominação de Origem (DO), conforme os 

critérios estabelecidos na Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

Do ponto de vista da IP, a região demonstra notoriedade consolidada, 

construída ao longo do tempo por meio de sua presença destacada na mídia, 

relevância econômica nacional, participação em eventos técnicos e reconhecimento 

mercadológico do produto avocado como identidade produtiva territorial. Esses 
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elementos atendem ao disposto no art. 9º, §4º da Portaria, que exige comprovação 

objetiva da reputação do nome geográfico como centro de referência para o produto. 

Paralelamente, foram identificadas evidências promissoras de vínculo 

técnico com o território, com base em fatores naturais (clima, solo, relevo e 

incidência solar) e humanos (práticas agronômicas, uso de técnicas especializadas 

de polinização, saber-fazer produtivo), que podem interferir diretamente nas 

qualidades físico-químicas e sensoriais do avocado produzido na região. Essas 

informações sugerem a possibilidade de enquadramento na modalidade 

Denominação de Origem (DO), conforme o art. 9º, §2º da Portaria, ainda que sua 

viabilidade dependa da comprovação técnica do nexo de causalidade, por meio de 

estudos aprofundados, sistematizados e validados. 

Dessa forma, embora o território já reúna maturidade institucional, reputação 

consolidada e estrutura produtiva definida para sustentar um pedido formal de IP, 

o avanço rumo à DO é tecnicamente possível, desde que sejam conduzidos estudos 

complementares que comprovem, de forma robusta, a relação essencial entre as 

características do produto e o meio geográfico. 

Assim, conclui-se que a Região de Bauru pode iniciar, de forma estratégica, 

ações simultâneas ou escalonadas voltadas ao reconhecimento da IG, avaliando 

o caminho mais adequado — IP, DO ou ambos — conforme o nível de organização 

institucional, os recursos técnicos disponíveis e os objetivos da coletividade. A dupla 

viabilidade deve ser tratada como uma oportunidade estrutural, capaz de fortalecer 

a identidade produtiva regional e promover a valorização territorial do avocado com 

base técnica, jurídica e mercadológica consistente. 

 
8. Análise de Evidências em Fontes Secundárias 

As evidências coletadas pela consultoria, somadas às respostas dos 

entrevistados, fortalecem e enriquecem o diagnóstico apresentado. Essas fontes 

secundárias oferecem registros consistentes e documentados que destacam a 

relação histórica, cultural e econômica do território com o produto, reforçando sua 

relevância e notoriedade perante diferentes públicos. Os resultados detalhados das 

pesquisas estão disponíveis no Anexo 1 deste relatório. 

Mídias Digitais e Reportagens: Ao realizar uma consulta utilizando o site de 

buscas Google.com com palavras-chave como "Avocado de Bauru", é possível 

identificar uma ampla gama de matérias e conteúdos disponíveis em plataformas de 
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streaming, como no Globoplay.com, e em plataformas de vídeo, como o 

Youtube.com que relatam o reconhecimento e a notoriedade do produto na região. 

Essas reportagens e conteúdos digitais servem como fontes secundárias importantes 

para reforçar a ligação histórica e econômica do território com o produto, alinhando- 

se ao disposto no art. 9º, §4º, da Portaria INPI nº 4/2022 

Produções Acadêmicas: Ao realizar uma consulta no Google Acadêmico 

utilizando as palavras-chave "Avocado Bauru", foram encontrados aproximadamente 

380 resultados, destacando a relevância acadêmica e científica do território de 

Bauru. Entre as publicações, estão artigos acadêmicos e estudos desenvolvidos por 

instituições renomadas, com UNESP, UNISAGRADO, entre outras. 

Registros Históricos: A investigação incluiu a análise de registros históricos, 

como por exemplo um documento produzido pela Prefeitura Municipal de Bauru no 

ano de 2017, intitulado “Regulamentação do licenciamento das atividades na zona 

rural como estratégia de fomento ao desenvolvimento municipal sustentável”, no qual 

destaca-se entre as produções da fruticultura presentes no município o avocado (p. 

24). A análise de documentos históricos, registros oficiais e fontes jurídicas permitiu 

localizar esse marco, o qual evidencia a ligação intrínseca existente anteriormente 

entre o nome geográfico e o produto. 

Eventos: Foram identificados diversos eventos que evidenciam a forte ligação 

entre o território de Bauru e o produto. Um exemplo significativo disso é o Dia de 

Campo sobre Nutrição do Abacateiro e o Workshop novos mercados para o avocado. 

Tais manifestações reforçam o vínculo intrínseco entre o território e sua produção, 

evidenciando o papel fundamental desse produto na cultura de Bauru. 

 
9. Conclusão da Análise Técnica da Consultoria 

A partir do conjunto de evidências levantadas — tanto em fontes primárias 

(entrevistas com produtores, representantes institucionais e agentes locais) quanto 

em fontes secundárias (estudos científicos, registros históricos, reportagens e 

documentos oficiais) — conclui-se que o nome geográfico “Região de Bauru” 

apresenta viabilidade técnica, institucional e simbólica para o reconhecimento como 

Indicação Geográfica (IG). O território reúne elementos compatíveis com os requisitos 

legais e técnicos exigidos para o registro, especialmente na modalidade Indicação de 

Procedência  (IP),  e  também  revela  indícios  consistentes  para  uma  futura 
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Denominação de Origem (DO), desde que superadas lacunas na comprovação do 

nexo técnico entre o produto e o meio geográfico. 

A viabilidade da IP encontra respaldo direto no art. 9º, §4º da Portaria INPI/PR 

nº 04/2022, que estabelece como condição necessária o reconhecimento do nome 

geográfico como referência notória para o produto assinalado. Tal requisito está 

plenamente atendido no presente caso, diante do alto grau de notoriedade territorial 

do avocado da região de Bauru, evidenciado por sua presença constante na mídia, 

registros históricos oficiais, organização institucional ativa, e amplo reconhecimento 

por parte do mercado interno e internacional. A visibilidade conquistada ao longo das 

últimas décadas, aliada à presença de grandes indústrias exportadoras e à 

regularidade produtiva da região, confere ao nome geográfico um capital reputacional 

consolidado — requisito fundamental para a modalidade IP, conforme também 

especificado no item 7.1.6 do Manual de IG. 

Quanto à Denominação de Origem (DO), prevista no art. 9º, §2º da mesma 

Portaria, a análise aponta para um potencial técnico promissor, sustentado pela 

interação entre fatores naturais — como clima subtropical, altitude moderada, solos 

bem drenados e padrão pluviométrico — e fatores humanos — como o manejo 

agrícola adaptado, práticas de polinização assistida com atrativos sintéticos, saber- 

fazer local, e estrutura produtiva verticalizada. Estudos como os de Oliveira (2011) e 

Pereira (2022) oferecem indícios técnicos preliminares de que tais condições 

influenciam a qualidade, o tempo de colheita e o comportamento sensorial do avocado 

‘Hass’, configurando uma possível base para a caracterização do nexo de causalidade 

exigido pela DO. 

Entretanto, para que esse potencial se converta em viabilidade jurídica 

concreta para a DO, será necessária a sistematização formal dessas evidências em 

um documento técnico estruturado, conforme orienta o item 7.1.5 do Manual de IG. 

Esse documento deverá incluir laudos físico-químicos, estudos sensoriais, avaliações 

agronômicas, e análises comparativas que comprovem, de forma inequívoca, que as 

características do produto derivam essencial ou exclusivamente do meio geográfico. 

Portanto, sob uma abordagem técnica cautelosa e conforme os marcos 

regulatórios aplicáveis, a consultoria recomenda que a Região de Bauru avance 

imediatamente com os procedimentos voltados à obtenção de uma Indicação de 

Procedência (IP), com base na reputação consolidada e na estrutura produtiva 

disponível. Paralelamente, sugere-se que o território desenvolva um plano de ação 
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específico para a futura construção de um pedido de DO, envolvendo a ampliação e 

validação científica das evidências sobre o nexo entre território e produto. 

A construção desses caminhos — complementares e não excludentes — 

permitirá ao território reconhecer, proteger e valorizar o avocado regional, 

fortalecendo sua identidade produtiva, ampliando sua inserção no mercado e 

promovendo o desenvolvimento territorial baseado em ativos intangíveis. 

 
10. Plano de Ação para o Reconhecimento da Indicação Geográfica (IG) 

O presente Plano de Ação foi elaborado com base nos resultados do 

diagnóstico técnico desenvolvido para avaliar a viabilidade de reconhecimento da 

Região de Bauru como Indicação Geográfica (IG) para o produto avocado, nos 

termos da Portaria INPI/PR nº 04/2022 e do Manual de Indicações Geográficas do 

INPI. Com foco na estruturação institucional, técnica e documental necessária para 

a formalização do pedido de registro, o plano contempla tanto os requisitos 

aplicáveis à Indicação de Procedência (IP) quanto os elementos que podem 

futuramente fundamentar uma Denominação de Origem (DO). 

A proposta aqui apresentada visa orientar a coletividade produtiva regional — 

representada por produtores, indústrias, associações e agentes públicos — na 

definição das ações estratégicas necessárias para garantir a proteção da origem, a 

valorização do território e o fortalecimento da identidade geográfica do avocado. As 

etapas descritas seguem uma lógica escalonada e integrada, envolvendo desde a 

formalização da governança e a verificação de impedimentos legais, até a 

consolidação de provas técnicas, delimitação da área geográfica e criação de 

instrumentos de controle e valorização mercadológica. 

Este plano parte da premissa de que o processo de reconhecimento da IG 

não se limita à obtenção do registro formal junto ao INPI, mas representa também 

uma oportunidade estratégica de organização produtiva, promoção institucional e 

desenvolvimento territorial com base em atributos únicos e distintivos do produto 

vinculado ao seu meio geográfico de origem. 

 

I. Estruturação do Substituto Processual 

Necessidade: Constituir ou fortalecer uma entidade representativa com legitimidade junto 
à coletividade produtiva, nos termos do art. 14 da Portaria INPI/PR nº 04/2022. 
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Objetivo: Garantir representação legal para fins de requerimento da IG e centralização das 
responsabilidades técnicas e administrativas do processo. 

Cenário Atual: A região conta com a Associação Abacates do Brasil, entidade formalizada 
que já atua institucionalmente na defesa dos interesses do setor, mas precisa incluir 
expressamente a finalidade de requerer a IG. 

Ações Recomendadas: 

• Promover assembleia para deliberar sobre a IG; 

• Incluir no estatuto a finalidade de requerer e manter a IG; 

• Designar diretoria responsável pelas decisões estratégicas do processo; 

• Consolidar a representatividade territorial e setorial da associação. 

 

II. Verificação de Impedimentos Legais 

Necessidade: Avaliar a registrabilidade do nome geográfico “Região de Bauru” nos termos 
do art. 13 da Portaria, evitando conflitos com nomes genéricos, homônimos ou já 
protegidos. 

Objetivo: Assegurar que o nome escolhido possa ser efetivamente registrado junto ao INPI. 

Ações Recomendadas: 

• Realizar busca nas bases do INPI (IGs concedidas e pedidos em exame); 

• Verificar registros anteriores de marcas com expressão semelhante; 

• Consultar fontes geográficas e jurídicas sobre o uso de “Região de Bauru” e 
“Cerrado Paulista”; 

• Emitir parecer jurídico sobre a viabilidade do nome geográfico escolhido; 

• Avaliar, se necessário, o uso de designações complementares ou qualificadores 
geográficos. 

 

III. Consolidação das Evidências para Comprovação Técnica da IG 

➢ Para Indicação de Procedência (IP) 

Necessidade:Demonstrar que o nome geográfico é notoriamente associado ao produto 
avocado, nos termos do art. 9º, §4º da Portaria. 

Objetivo: Comprovar que “Região de Bauru” é amplamente reconhecida como centro de 
referência do avocado. 

Ações Recomendadas: 

• Reunir reportagens, entrevistas e conteúdos digitais que mencionem o avocado de 
Bauru; 

• Mapear menções em mídias locais, nacionais e especializadas; 

• Coletar documentos institucionais e dados de exportação que identifiquem a origem 
do produto; 

• Produzir dossiê com anexos históricos, acadêmicos e econômicos que atestem a 
reputação do nome. 

➢ Para Denominação de Origem (DO) 
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Necessidade: Complementar a notoriedade com estudos técnico-científicos que 
comprovem o nexo causal entre o meio geográfico e as qualidades do produto, conforme 
art. 9º, §2º da Portaria. 

Objetivo: Estabelecer que as qualidades do avocado da região decorrem essencialmente 
dos fatores naturais e humanos locais. 

Ações Recomendadas: 

• Sistematizar estudos existentes (ex. Oliveira, 2011; Pereira, 2022); 

• Contratar novas pesquisas agronômicas, físico-químicas e sensoriais; 

• Incluir registros de práticas locais (colmeias, atrativos, altitude, clima); 

• Relacionar a produção ao perfil edafoclimático da região; 

• Consolidar tais dados em documento técnico específico. 

 

IV. Elaboração do Caderno de Especificações Técnicas (CET) 

Necessidade: Formalizar as especificações do produto avocado da Região de Bauru, 
conforme art. 16, II da Portaria. 

Objetivo: Definir parâmetros mínimos de qualidade, processos produtivos aceitos, forma 
de uso da IG e critérios de conformidade. 

Ações Recomendadas: 

• Descrever as etapas produtivas, padrões de colheita e pós-colheita; 

• Estabelecer limites de variação dos atributos físicos e químicos; 

• Para DO: incluir fundamentos técnico-científicos que justifiquem o vínculo com o 
meio geográfico; 

• Validar o CET junto aos produtores, técnicos e instituições de pesquisa parceiras. 

 

V. Estruturação do Sistema de Controle 

Necessidade: Garantir que os produtos que utilizarem a IG estejam em conformidade com 
o CET, conforme art. 16, II, “f” da Portaria. 

Objetivo: Implantar um sistema de controle confiável, transparente e auditável. 

Ações Recomendadas: 

• Estabelecer mecanismos de verificação (checklists, registros de produção); 

• Prever auditorias internas e externas, conforme complexidade; 

• Para DO: incluir análises laboratoriais de teor de matéria seca, óleos e atributos 
sensoriais; 

• Definir penalidades para descumprimento das normas do CET. 

 

VI. Obtenção do Instrumento Oficial de Delimitação da Área Geográfica (IOD) 

Necessidade: Delimitar, com base técnico-produtiva, os municípios abrangidos pela IG, 
conforme art. 16, VIII da Portaria. 

Objetivo: Formalizar a área geográfica protegida. 

Ações Recomendadas: 
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• Utilizar dados de concentração produtiva, clima e solo; 

• Incluir Bauru como núcleo e demais municípios mediante justificativa técnica; 

• Criar mapa com apoio técnico especializado e justificar sua delimitação; 

• Para DO: associar a delimitação aos fatores edafoclimáticos relevantes. 

 

VII. Suporte Técnico Multidisciplinar 

Necessidade: Contar com equipe capacitada para o desenvolvimento dos documentos, 
estudos e acompanhamento do processo. 

Objetivo: Assegurar embasamento técnico e jurídico ao pedido de IG. 

Ações Recomendadas: 

• Criar grupo técnico vinculado à entidade substituta processual; 

• Estabelecer parcerias com universidades; 

• Firmar consultoria com especialista em IG e PI; 

• Ofertar oficinas e capacitações para produtores e stakeholders locais. 

 

VIII. Desenvolvimento do Sinal Distintivo 

Necessidade: Criar identidade visual própria para a IG, conforme recomendado no Manual 
de IG do INPI. 

Objetivo: Valorizar o produto e facilitar sua identificação no mercado. 

Ações Recomendadas: 

• Contratar designer especializado em identidade geográfica; 

• Desenvolver logotipo com elementos visuais do território e do avocado; 

• Validar com os produtores e entidades locais; 

• Incluir o sinal distintivo no regulamento de uso e/ou no CET. 

 

A execução das ações propostas neste plano permitirá à Região de Bauru 

avançar com solidez rumo ao reconhecimento oficial da Indicação Geográfica para 

o avocado, iniciando preferencialmente pelo caminho da Indicação de Procedência 

(IP), dada a notoriedade consolidada do nome geográfico e a estrutura produtiva já 

instalada. Em paralelo, ações voltadas à produção de estudos técnico-científicos e 

ao aprofundamento do vínculo entre o produto e o meio geográfico poderão 

subsidiar, a médio e longo prazo, a migração ou complementação do pedido na 

modalidade Denominação de Origem (DO). 

A responsabilidade pelo êxito dessa trajetória dependerá da articulação 

entre produtores, entidades representativas, universidades, órgãos públicos e 
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consultorias técnicas, sendo fundamental que o processo seja conduzido com 

participação efetiva da coletividade beneficiária da IG. 

Dessa forma, o plano ora apresentado constitui não apenas um roteiro 

técnico-operacional, mas também um instrumento de mobilização territorial, 

agregando valor ao produto e reconhecendo oficialmente o avocado como 

expressão legítima da identidade agroindustrial da Região de Bauru. 
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ANEXO 1 
 

 
1. Pesquisas em Fontes Secundárias 

I. Matérias Postadas no Youtube / Streaming / Outras Fontes 
 

https://globoplay.globo.com/v/2475795/ 

 

 
https://youtu.be/9T0P4Crwl2U?si=yyB_1WfEhUlr1ykx 

https://globoplay.globo.com/v/2475795/
https://youtu.be/9T0P4Crwl2U?si=yyB_1WfEhUlr1ykx
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https://exame.com/agro/produtora-do-interior-de-sao-paulo-vira-rainha-do-avocado-e-fatura-r-50-mihoes-veja-video/ 

 
Ao realizar uma consulta utilizando o site de buscas Google.com com 

palavras-chave como "Avocado de Bauru", é possível identificar diversas evidências 

que destacam a relação entre o território de Bauru e o produto. Essa busca revela 

uma ampla gama de matérias e conteúdos disponíveis em plataformas de streaming, 

como no Globoplay.com, e em plataformas de vídeo, como o Youtube.com que 

relatam o reconhecimento e a notoriedade do produto na região. 

Essas reportagens e conteúdos digitais servem como fontes secundárias 

importantes para reforçar a ligação histórica e econômica do território com o produto, 

alinhando-se ao disposto no art. 9º, §4º, da Portaria INPI nº 4/2022. O destaque dado 

a Bauru em veículos de comunicação contribui para consolidar sua reputação como 

um dos principais produtos da região, fortalecendo o diagnóstico para o 

reconhecimento da Indicação Geográfica. 

https://exame.com/agro/produtora-do-interior-de-sao-paulo-vira-rainha-do-avocado-e-fatura-r-50-mihoes-veja-video/
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II. Pesquisa de Artigos Acadêmicos 
 

 

 
https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt-BR&as_sdt=0%2C5&q=Avocado+Bauru&btnG= 

 

 
Ao realizar uma consulta no Google Acadêmico utilizando as palavras-chave 

"Avocado Bauru", foram encontrados aproximadamente 380 resultados, destacando 

a relevância acadêmica e científica do território de Bauru. Entre as publicações, estão 

artigos acadêmicos e estudos desenvolvidos por instituições renomadas, com 

UNESP, UNISAGRADO, entre outras. 

https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt-BR&as_sdt=0%2C5&q=Avocado%2BBauru&btnG
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https://repositorio.unisagrado.edu.br/bitstream/handle/3014/1/Analise_sensorial_e_quimica_da_polpa_congelada_de.p 

df 

 

 

 
https://repositorio.unesp.br/server/api/core/bitstreams/20f0ee8d-1d28-48a4-8254-883764054bd4/content 

https://repositorio.unisagrado.edu.br/bitstream/handle/3014/1/Analise_sensorial_e_quimica_da_polpa_congelada_de.pdf
https://repositorio.unisagrado.edu.br/bitstream/handle/3014/1/Analise_sensorial_e_quimica_da_polpa_congelada_de.pdf
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Entre os estudos encontrados, destacam-se os trabalhos acadêmicos que 

abordam a produção de borracha, com referência específica à Região de Bauru, a 

exemplo do trabalho intitulado “Avaliação do atrativo de Apis mellifera Linnaeus, 1758 

Apis Bloom sobre a polinização do avocado ‘Hass’” (PEREIRA, 2022). Do mesmo 

modo, destaca-se o texto “Análise sensorial e química da polpa congelada de avocado 

“(OLIVEIRA, 2011). 

A partir da análise desses dois estudos, constata-se a presença de fatores 

naturais e humanos que contribuem significativamente para a tipicidade do produto 

avocado ‘Hass’ cultivado no interior do estado de São Paulo, em especial na região 

de Bauru. 

Os elementos edafoclimáticos locais — como clima subtropical, altitude 

moderada, tipo de solo e incidência solar — exercem influência direta sobre a 

composição físico-química e sensorial do fruto. Soma-se a isso o uso de técnicas 

específicas de manejo, como a introdução de colmeias e aplicação de atrativos 

sintéticos para otimizar a polinização, demonstrando um saber-fazer técnico que 

dialoga com as particularidades do território os dados revelam concentração produtiva 

relevante, presença de estrutura comercial organizada e identidade produtiva em 

consolidação. 

Dessa forma, os indícios reunidos apontam para a viabilidade de 

reconhecimento da região por Indicação de Procedência (IP), com potencial de 

evolução para Denominação de Origem (DO), desde que complementados por 

estudos que comprovem de forma mais robusta o nexo causal entre o meio geográfico 

e as qualidades específicas do produto. 

Os resultados encontrados de produção acadêmica demonstram o interesse 

técnico-científico sobre o tema e corroboram a legitimidade do reconhecimento da 

Indicação Geográfica, alinhando-se ao art. 9º, §4º, da Portaria INPI nº 4/2022. 

 

 
III. Registros históricos 

 
Outra fonte observada pela consultoria que reforça os indícios de fama e 

notoriedade do nome geográfico consiste na presença de registros históricos 

disponíveis na rede mundial de computadores, estabelecendo uma relação temporal 

entre o produto e o nome geográfico. 
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Esses registros históricos, acessíveis por meio de diferentes arquivos digitais 

e páginas da internet, documentam a evolução e o desenvolvimento da produção do 

avocado em Bauru ao longo das décadas, destacando a sua importância econômica 

e cultural para a região. 

A investigação incluiu a análise de registros históricos, como por exemplo um 

documento produzido pela Prefeitura Municipal de Bauru no ano de 2017, intitulado 

“Regulamentação do licenciamento das atividades na zona rural como estratégia de 

fomento ao desenvolvimento municipal sustentável”, no qual destaca-se entre as 

produções da fruticultura presentes no município o avocado (p. 24). A análise de 

documentos históricos, registros oficiais e fontes jurídicas permitiu localizar esse 

marco, o qual evidencia a ligação intrínseca existente anteriormente entre o nome 

geográfico e o produto. 

 

https://www2.bauru.sp.gov.br/arquivos/arquivos_site/sec_agricultura/regulamentacao_licenciamento_atividades_zona 
_rural_audiencia_cadem.pdf 

https://www2.bauru.sp.gov.br/arquivos/arquivos_site/sec_agricultura/regulamentacao_licenciamento_atividades_zona_rural_audiencia_cadem.pdf
https://www2.bauru.sp.gov.br/arquivos/arquivos_site/sec_agricultura/regulamentacao_licenciamento_atividades_zona_rural_audiencia_cadem.pdf
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IV. Eventos 

Durante as pesquisas, a consultoria identificou diversos eventos divulgados na 

internet que evidenciam a estreita relação entre o território de Bauru e a produção de 

abacate. Entre eles, destacam-se o Dia de Campo sobre Nutrição do Abacateiro e o 

Workshop Novos Mercados para o Avocado, que reforçam a importância do produto 

não apenas na economia local, mas também como parte da identidade e da tradição 

cultural da região. Essas iniciativas demonstram o papel central do abacate na 

dinâmica sociocultural de Bauru, consolidando o vínculo entre o produto e seu 

território de origem. 

 
https://abacatesdobrasil.org.br/mais-uma-edicao-do-dia-de-campo-sobre-nutricao-do-abacateiro/ 

 

https://www.sympla.com.br/evento/workshop-novos-mercados-para-o- 
avocado/2878419?referrer=www.google.com&share_id=copiarlink 

https://abacatesdobrasil.org.br/mais-uma-edicao-do-dia-de-campo-sobre-nutricao-do-abacateiro/
https://www.sympla.com.br/evento/workshop-novos-mercados-para-o-avocado/2878419?referrer=www.google.com&share_id=copiarlink
https://www.sympla.com.br/evento/workshop-novos-mercados-para-o-avocado/2878419?referrer=www.google.com&share_id=copiarlink
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ANEXO 2 

1. Relatório Fotográfico da Visita da Consultoria 
 

 

Imagem 01 Imagem 02 
 

 

Imagem 03 Imagem 04 
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Imagem 05 Imagem 06 
 

 

Imagem 07 Imagem 08 
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Imagem 09 Imagem 10 
 

 

Imagem 11 Imagem 12 
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Imagem 13 
 

 
Legenda: Imagens de 01 a 12 – Apresentação sobre Indicação Geográfica e Aplicação 

de Diagnóstico aos Envolvidos com a cadeia de produção de avocado em Bauru/SP 

em 26.03.2025. 

Legenda: Imagem 13 – Reunião virtual para complementação de diagnóstico com 

envolvidos com a cadeia de produção de avocado de Bauru/SP. 
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